
 

 

 

 

 

 

 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 01-014/2024 

 

O Município de São Domingos na Bahia, abre processo, objetivando a contratação de empresa para 

fornecimento de fardamento para o SAMU 192 no Município de São Domingos, Bahia, que atenda as 

especificações técnicas exigidas pelo Ministério Saúde. O Edital e seus anexos estão disponíveis na sala da 

Comissão Permanente de Licitação, no Diário Oficial do município e site 

http://transparencia.sudoesteinformatica.com.br/webrun/form.jsp?sys=TRP&dataConnection=PM_Sao_Do

mingos&action=openform&formID=9703&align=0&mode=-1&goto=-1&filter=&scrolling=no. Maiores 

informações pelo e-mail: licitacao@saodomingos.ba.gov.br. 

 
São Domingos-Bahia, 09 de maio de 2024. 

 

 
 

Edilson Ferreira da Cunha Araújo Junior 
Secretário Municipal de Administração e Planejamento 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

EDITAL DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
 

 

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 01-014/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 229/2024 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço. 

PERÍODO PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA: de 09 de maio de 2024, às 16h00 até 16 de 

maio de 2024, às 17h00 

PERÍODO DE LANCES:  17 de maio de 2024, de 09h30min ás 15h30min 

ENDEREÇO: Praça Izaque Pinheiro da Costa, Nº 110 – Centro - São Domingos-BA – CEP: 48.895.000. 

PLATAFORMA PARA ENVIO DA PROPOSTA: BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL– BLL. 

ENDEREÇOS ELETRÔNICO: https://www.bll.org.br/ 

Informações e esclarecimentos poderão ser obtidos no endereço acima. O MUNICÍPIO DE SÃO 

DOMINGOS, através do seu Agente de Contratação, torna público para conhecimento dos interessados que 

realizará chamada pública com critério de julgamento de menor preço por item/serviço, nos termos do art. 

75, II, da Lei Federal n.º 14.133/2021, objetivando Contratação de empresa para fornecimento de 

fardamento para o SAMU 192 no Município de São Domingos, Bahia, que atenda as 

especificações técnicas exigidas pelo Ministério Saúde, conforme descrito neste Edital e em todos 

os seus Anexos.  

O procedimento de seleção da proposta mais vantajosa obedecerá, integralmente, às disposições da Lei 

Federal nº 14.133, de 1º.04.2021, o Decreto Municipal nº 003, de 04/01/2024 e a Lei Complementar n° 

123/2006, com suas alterações e as demais regras estabelecidas neste EDITAL, como normas específicas 

orientadoras na condução deste certame e na elaboração do respectivo contrato.  

A sessão de análise das propostas será conduzida pelo Agente de Contratação com o auxílio da Equipe de 

Apoio da Secretaria Municipal de Administração e Planejamento.  

As propostas e os documentos de habilitação serão recebidos no prazo de 03 (três) dias úteis a contar da 

disponibilização do aviso do procedimento no Diário Oficial ou no sítio eletrônico do Município de São 

Domingos. 

I - DO OBJETO 

1.1 – Contratação de empresa para fornecimento de fardamento para o SAMU 192 no 

Município de São Domingos, Bahia, que atenda as especificações técnicas exigidas pelo 

Ministério Saúde, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO 

EDITAL E SEUS ANEXOS. 

II - DA PARTICIPAÇÃO 

2.1 – Poderão participar desta chamada pública os licitantes que: 

2.1.1 – desempenham atividade pertinente e compatível com o objeto a ser contratado; 

2.1.2 – atendam às exigências constantes neste Edital e nos seus Anexos, inclusive quanto à 

documentação requerida para sua habilitação. 

2.2 – Não será admitida nesta licitação a participação de: 

2.2.1 – pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.2.2 – aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou 

civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 



 

 

 

 

 

 

 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.2.3 – empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; e 

2.2.4 – pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista.  

III - DO CREDENCIAMENTO. 

3.1- A Dispensa é nível básico do registro cadastral no BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL – BLL que 

permite a participação dos interessados na DISPENSA, em sua FORMA ELETRÔNICA. 
3.2- O cadastro deverá ser feito no BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL– BLL, no sítio 

https://www.bll.org.br/; 
3.3- O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 

esta licitação. 
3.4- O licitante responsabilizar-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 

promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 

3.5- É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no BOLSA DE 

LICITAÇÕES DO BRASIL – BLL e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 

incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1- A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação 

IV - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 

4.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, concomitantemente 

com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 
preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se- 

á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 
4.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 

por meio de chave de acesso e senha. 

4.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 

1º da LC nº 123/2006. 
4.4 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de 

quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
4.5 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 
4.6 - Não será estabelecida, nesta etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 
da proposta. 

4.7 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação da Pregão e para acesso público após o encerramento do envio de 
lances. 

V – DA PROPOSTA DE PREÇO 

5.1 - O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

5.1.1 - Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
https://www.bll.org.br/


 

 

 

 

 

 

 

5.1.2 - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 
registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

 
5.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 
5.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens ou serviços. 
 

5.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

deerro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 
5.5 - O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 DIAS, a contar da data de sua 

apresentação. 
 

5.6 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 

VI – DOS DOCUMENTO DE HABILITAÇÃO  

Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances e de 

julgamento. Os participantes deverão incluir no Envelope a documentação abaixo especificada, 

devidamente atualizada, que poderá ser apresentada em original ou cópia autenticada, podendo o Agente 

de Contratação, antes da homologação, solicitar o documento original para verificação. 

6.2 - Na habilitação exigir-se-á dos interessados: 

6.2.1 - A Habilitação Jurídica será comprovada mediante a apresentação do ato constitutivo, estatuto 

ou contrato social e alterações, se houver, em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 
sociedades comerciais e, no caso de sociedade por ações, acompanhado da documentação pertinente à 

investidura de seus atuais administradores nos respectivos cargos. 
6.2.1.1 – Apresentar cópia de identidade ou outro documento de identificação oficial que contenha foto 

dos atuais administradores da empresa. 

6.2.2 - A Regularidade Fiscal e Trabalhista Será Comprovada Mediante Apresentação dos seguintes 
documentos: 

6.2.2.1 - CERTIDÃO DE REGULARIDADE do FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 
6.2.2.2 - CERTIDÃO NEGATIVA ou positiva com efeito de negativa, de Débitos Relativos às Contribuições 

Previdenciárias e a de Terceiros (INSS e Receita Federal do Brasil), emitida pela Secretaria da Receita 
Federal; 

6.2.2.3 - CERTIDÃO CONJUNTA NEGATIVA ou positiva com efeito de negativa, de Débitos Relativos a 

Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (SRF e Procuradoria de Fazenda Nacional), emitida pela 
Secretaria da Receita Federal; 

6.2.2.4 - CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ou positiva com efeito de negativo com a Fazenda Estadual 
do domicílio ou sede do licitante ou outra equivalente na forma da lei; 

6.2.2.5 - CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ou positiva com efeito de negativa com a Fazenda Municipal 

do domicílio ou sede do licitante ou outra equivalente na forma da lei, dentro do prazo de validade 
expresso na própria certidão; 

6.2.2.6 - PROVA DE INSCRIÇÃO no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ; 
6.2.2.7 - CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS ou positiva com efeito de negativo, 

CONFORME a Lei 12.440/2011. 

6.2.3 - CERTIDÃO NEGATIVA DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO de que a empresa não está inidônea 
para participar de licitações. 

6.2.4 - CERTIDÃO NEGATIVA DO CADASTRO NACIONAL DE CONDENAÇÕES CÍVEIS autenticada por ato 
de improbidade administrativa do conselho nacional de justiça. 

6.2.5 - Certidão Negativa no Cadastro de Empresas Inidôneas e Suspensas – CMIS, emitida pela setor de 
tributos do Município de São Domingos Estado da Bahia (tributos@saodomingos.ba.gov.br). 

6.3 - Relativos à Qualificação Econômico – Financeira 



 

 

 

 

 

 

 

6.3.1 - Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica 

da licitante, emitida com antecedência, antes da data fixada para entrega dos documentos ou com prazo 

de validade expresso; 

6.3.2 - A certidão, referida na alínea anterior, que não estiver mencionando explicitamente o prazo de 

validade, somente será aceita com o prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da data de sua emissão. 

6.4 - Relativos à Qualificação Técnica:  

6.4.1 - Comprovação de aptidão e execução de atividade pertinente e compatível em características, 

quantidades e prazos com o objeto licitado, através de no mínimo 01 (um) atestado de capacidade técnica, 

emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, em nome do licitante.  

6.4.1.1 - Para a comprovação descrita acima, será permitida a somatória de Atestados caso a licitante 

entenda necessário, podendo para tanto proceder a juntada dos documentos. 

6.4.1.2 - Os atestados emitidos por pessoa jurídica de direito público deverão estar acompanhados dos 

respectivos contratos e no caso pessoa jurídica de direito privado, é obrigatório a apresentação de cópias 

das respectivas notas fiscais dos fornecimentos dos produtos. 

6.5 - Declaração de que não emprega menor(es) de 18(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubres e nem menor(es) de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, 

nos termos do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988 (Lei nº 9.854/99) – ANEXO VII 

deste Edital; 

6.6 - Declaração elaborada em papel timbrado e subscrita pelo representante legal do participante, 

assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração de acordo 

com o ANEXO V deste Edital. 

6.7 – O Agente de Contratação, em caso de dúvidas, rasuras ou falha de cópias, inclusive da autenticada 

por Cartório, ou mesmo, aquelas emitidas pela internet, consultará ou solicitará para confronto, os seus 

respectivos originais, não podendo a licitante se recusar a exibi-los, sob pena de inabilitação. 

VII – FASE DE LANCES 

7.1 - A partir das 08:30 min da data estabelecida neste Edital de Dispensa Eletrônica, a sessão pública 
será aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto no 

preâmbulo neste Edital. 

7.2 - Iniciada a etapa competitiva, os interessados deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro. 

7.3 - O lance deverá ser ofertado pelo valor de cada item. 

7.4 - O proponente somente poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance por ele 

ofertado e registrado pelo sistema. 

7.5 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 1,00 (um real). 

7.6 - Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado 

primeiro no sistema. 

7.7 - Caso o interessado não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.8 - Durante o procedimento, os participantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do interessado. 

7.9 - Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 

encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de 

classificação. 

7.10 - O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 

estabelecido, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo 
similar. 

7.11 - Em caso de empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas. 

7.12 - Encerrada a fase de disputa e aceitação da proposta, será analisada a habilitação do 



 

 

 

 

 

 

 

participante detentor da melhor proposta, observado o disposto neste Edital. 

VIII - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO 

8.1 – Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a 

contratação. 

8.2 – As propostas, na forma indicada no item anterior, deverão ser apresentadas exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, no sítio https://www.bll.org.br/; 

8.3 - No horário e local indicado no preâmbulo, será aberta a sessão de processamento do chamamento 

em curso, onde será realizada exclusivamente a análise das propostas submetidas pelos participantes. 

8.4 - A análise das propostas pelo Agente de Contratação visará ao atendimento das condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos, quantitativos e condições fixadas no Edital; 

b) que apresentem preços simbólicos, irrisórios ou de valor zero, ou que sejam considerados inaceitáveis e 

incompatíveis com o objeto do certame. 

8.5 - No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas 

que conduziram ao valor total orçado, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros, tomando-se 

como corretos os preços unitários. As correções efetuadas serão consideradas para apuração do valor da 

proposta. 

8.5.1 - Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais participantes. 

8.6 - Após a abertura do envelope, o Agente de Contratação examinará a aceitabilidade do menor preço, 

decidindo motivadamente a respeito. 

8.6.1 - A aceitabilidade será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na data da apresentação das 

propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão contratante, que será juntada aos autos por 

ocasião do julgamento. 

8.7 - Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação poderão ser 

sanadas na sessão pública de processamento do presente procedimento através da verificação efetuada 

por meio eletrônico hábil de informações. 

8.7.1 - A verificação será certificada pelo Agente de Contratação e deverão ser anexados aos autos os 

documentos passíveis de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

8.8 - Constatado o atendimento dos requisitos de habilitação previstos neste Edital, o participante será 

habilitado e declarado vencedor do certame. 

8.9 - Se a oferta não for aceitável, ou se o participante desatender as exigências para a habilitação, o 

Agente de Contratação examinará a oferta subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, 

decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim 

sucessivamente, até a apuração de uma oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, 

caso em que será declarado vencedor. 

IX- DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1 – Para atender as despesas decorrentes da contratação estabelecida neste edital, o Município utilizará 

recursos próprios em conformidade com a dotação orçamentária abaixo: 

 

3.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

03.01.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE  

10.122.05.2301 GESTÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVA DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
3.3.9.0.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte-1500  
 

3.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
03.01.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

10.301.05.2303 GESTÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVA DA ATENÇÃO PRIMÁRIA  

3.3.9.0.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

https://www.bll.org.br/


 

 

 

 

 

 

 

Fonte-1500/1600  

 
3.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

03.01.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
10.302.05.2304 GESTÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVA DA ATENÇÃO ESPECIALIZADA  

3.3.9.0.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 
Fonte-1500/1600  

 

3.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
03.01.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 

10.305.05.2302 GESTÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVA DE VIGILANCIA EM SAUDE   
3.3.9.0.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte-1500/1600  

 
3.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

03.01.001 FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE 
10.301.05.2306 GESTÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVA DA SAUDE BUCAL    

3.3.9.0.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica 

Fonte-1500/1600 

 

X - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

10.1 - As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

respeitada a igualdade de oportunidade entre as licitantes e desde que não comprometam o interesse 

público, a finalidade e a segurança da contratação. 

10.2 - Da sessão pública de análise das propostas será lavrada ata circunstanciada, a ser assinada pelo 

Agente de Contratação e pela equipe de apoio. 

10.3 - O resultado do presente procedimento será divulgado no Diário Oficial do Município através dos 

endereços eletrônico http://portal.imprensanacional.gov.br/, http://www.indap.org.br/ e átrio municipal. 

10.4 - Os casos omissos do presente procedimento serão solucionados pelo Agente de Contratação, com 

base nas normas e princípios que regulamentam as contratações públicas. 

10.5 - Integram o presente Edital: 

ANEXO I........Modelo de Carta de Apresentação dos Documentos de Habilitação; 

ANEXO II....... Termo de Referencia 

ANEXO III.......Modelo de Carta Proposta; 

ANEXO IV........Declaração de Fatos Impeditivos;  

ANEXO V.......Declaração de aceitação das condições do edital; 

ANEXO VI......Declaração que não emprega Menor; 

ANEXO VII........Minuta de Contrato; 

 

10.6 - Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste procedimento, não resolvidas na esfera 

administrativa, será competente o foro da Comarca do Município de Valente - Bahia. 

 

São Domingos, Bahia, 09 de maio de 2024. 

 

 

Ilario Antonio Neto Rios Carneiro 

Prefeito 

http://portal.imprensanacional.gov.br/
http://www.indap.org.br/


 

 

 

 

 

 

 

Dispensa de Licitação Nº 01-014/2024 

Processo Administrativo Nº 229/2024 

ANEXO I 

MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Ao agente de Contratação da Prefeitura Municipal de São Domingos-Ba. 

Prezados senhores: 

Em cumprimento ao disposto no Edital, estamos encaminhando toda a documentação necessária à 

habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal, conforme 

determinado no item V – HABILITAÇÃO do referido edital. 

 

 

________________-____,____ de ___________ de ________. 

 

 

 

__________________________________________________________ 

Nome do representante legal e/ou da PROPONENTE 

             Número do CNPJ e/ou CPF/RG.............................. 



 

 

 

 

 

 

 

  

Dispensa de Licitação Nº 01-014/2024  

Processo Administrativo Nº 229/2024 

 

 
 

1. OBJETO E PRAZO DO CONTRATO.  

 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE FARDAMENTO PARA O SAMU 192 NO 
MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS, BAHIA, QUE ATENDA AS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS EXIGIDAS PELO 

MINISTÉRIO SAÚDE, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NO 

EDITAL E SEUS ANEXOS. 

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO.  

2.1. Considerando a implantação do Serviço de Atendimento Móvel em Urgência – SAMU 192, no 
Município de São Domingos, surgiu a necessidade de parametrização e identificação dos profissionais que 

irão atuar no referido serviço, mediante fardamento. O manual da marca do Serviço de Atendimento Móvel 
de Urgência, SAMU 192, tem a função de ordenar e padronizar o signo que distingue e diferencia o serviço, 

compreendendo os padrões e regras de aplicação da marca. O manual especifica os itens de fardamento 

tais como: macacão, bota com cano alto, capa de chuva e camisa para médicos, enfermeiros, auxiliar de 
enfermagem e condutor. No manual é descrito o designer do fardamento e materiais para customização. 

2.1.1. Portanto, faz-se necessário a contratação de empresa para fornecimento de fardamento para o 
SAMU 192 no Município de São Domingos, Bahia, que atenda as especificações técnicas exigidas pelo 

Ministério Saúde. 

3. QUANTIDADES, VALORES E PAGAMENTO  

 

3.1. Os serviços em referência serão prestados através de unidade de medida mensal, considerando 
tratar-se de prestação essencial para o funcionamento da Administração Pública municipal. 

 

ITEM  DESCRIÇÃO DO PRODUTO 
 

MODELO QTD UNID 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 

Macacão - Rip Stop, gramatura 230,0 g/m2, 
largura 1,61, composto por 67% fibra de 

poliéster e 33% de fibra de algodão, 

tingimento e cores firmes, resistentes ao uso 
e lavagens, na cor azul marinho. Modelo: 

Costuras duplas; Abertura frontal, com zíper 
aparente (máster fino) na mesma cor do 

tecido. Frente: Corte reto, com gola Padre, 

medindo 03 cm de altura, transpassada, 
regulável com velcro. Com ombreiras 

(proteção) nos ombros, forra com fibras 6 m 
e matelassada, embutida na gola, indo da 

frente até a pala das costas (embutida), 
com dois bolsos (tipo profissional), medindo 

28 cm de altura por 20 cm de largura, 

largura da boca medido 23cm (tipo faca), 
pespontado com duas costuras. 03 cm 

abaixo dos bolsos frontais, será 
confeccionado os bolsos laterais, medindo 

 

20  UNID 
R$     

315,00 
R$   

6.300,00 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 



 

 

 

 

 

 

 

19cm de largura por 20cm de altura (com 

prega fêmea no meio), com lapela medindo 
07cm de largura, presa com velcro de 2cm 

de largura por 
08cm de comprimento (devidamente 

centralizado), 03 cm abaixo dos bolsos 
laterais, será aplicado joelheiras (proteção), 

oval medindo aproximadamente 22cm, 

forrada com fibra 6mm e matelassada. 
Mangas: Bolso na manga com bolsinho com 

zíper, divisória porta caneta. Manga 
removível fixada por zíper altamente 

resistente com perfeito acabamento. Costas: 

Com pala, com duas pregas fundas (para 
dar movimento), Na cintura, elástico de 4cm 

de largura com aproximadamente 20cm de 
comprimento sentido horizontal e lingueta 

reguladora, logo após termino do elástico, 

medindo 03cm de largura por 
aproximadamente 15 cm de comprimento 

(sentido horizontal), das costa para frente, 
presa por velcro (de forma que a peça possa 

ser ajustada na cintura), Com dois bolsos 
atrás, medindo 15cm de largura por17cm de 

altura, com lapela medindo 07cm de 

largura, presa com velcro de 2cm por 08cm 
de comprimento, Faixas coloridas: em 100% 

poliéster, nas cores laranja e vermelha, 
medindo 2cm de largura. Será aplicada nas 

laterais, sendo que a laranja ficará embutida 

na ombreira e na cava e a vermelha da 
cintura para baixo, Nas mangas: embutida 

na película até o punho (laranja na frente e 
vermelha atrás) (no meio da manga, de 

forma que quando vestida fique na frente da 
peça). Faixas refletidas: De 5cm, na cor 

prata (altamente refletiva), na frente e nas 

mangas: logo abaixo da cava e dos 
logotipos do SAMU aplicados, nas pernas: 

logo abaixo das joelheiras (frente e costas), 
Nas costas: no sentido vertical, aplicada em 

cima das pregas, embutida na pala até a 

cintura (03cm acima de elástico). Bordados: 
Frente: na altura do peito esquerdo 

(emblema do SAMU 192, medindo 07cm x 
07cm) logo acima será bordado na cor 

branca o nome SÃO DOMINGOS, Manga 
direita: emblema do SAMU 192, medindo 

07cm x 07 cm, Costas: emblema do SAMU 

192, medindo15cm x 25cm, logo abaixo 
bordada na cor branca o nome SAMU192. 

Tamanho P, M, G e GG. 



 

 

 

 

 

 

 

2 

Camisa - com manga curta em Poliéster e 
Viscose: 67% Poliéster e 33% Viscose, gola 

redonda, nas cores, azul marinho, laranja e 

branco. Bordado na altura do peito esquerdo 
(emblema do SAMU 192, medindo 07cm x 

07cm) logo acima será bordado na cor 
branca o nome SÃO DOMINGOS. Tamanhos 

P, M, G e GG. 

 

 40 UNID  
R$         

50,00 
R$   

2.000,00 

3 

Bota em couro 100% legitimo cor preta, 

altura da bota sem solado 27 cm, solado em 
p.u. borracha colado e costurado no corpo 

da bota, abertura em ziper lateral em toda a 

altura da bota, com acabamento de velcro 

 

20 PAR 
R$       

300,00 

R$   

6.000,00 

4 

Capa de Chuva confeccionada em nylon 

emborrachado impermeável. Com a Logo do 
SAMU no peito e costas. Com faixas 

refletivas e capuz.  

 

 20  UNID 
R$       

139,00       
R$   

2.780,00      

VALOR TOTAL 
R$ 

17.080,00 

 

3.2. Nos preços ofertados deverão estar computadas as despesas com encargos fiscais, sociais, 

comerciais, trabalhistas, previdenciárias e quaisquer outras despesas necessárias ao cumprimento das 
obrigações relacionadas com a aquisição do presente termo de referência. 

 

3.3. Nos termos do art. 125 da Lei Federal nº 14.133/2021, a estimativa de quantidade para 

prestação de serviços poderá sofrer acréscimos de até 25% (vinte e cinco por cento) da quantidade 

inicialmente prevista. 

 

3.4. Os preços unitários somente serão revisados mediante ocorrência de fato superveniente 

devidamente comprovado e aceito pela Administração Pública Municipal, com o objetivo de restabelecer 
o equilíbrio econômico-financeiro. 

 

3.5. O pagamento será efetuado em moeda corrente, através de ordem bancária em conta corrente 
em nome da Contratada e/ou na tesouraria municipal, mediante a apresentação de fatura discriminativa, 

de acordo com os itens, quantidades e preços previstos na proposta de preços vencedora, devidamente 
certificada e atestada. 

 

3.6. O pagamento será efetuado em até 30 dias corridos, contados a partir do efetivo recebimento 
dos serviços, mediante apresentação da nota fiscal/fatura pela Contratada, devidamente atestada e 

liquidada pela contratante. 
 



 

 

 

 

 

 

 

3.7. Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação 

financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, a qual poderá ser compensada 
com o pagamento pendente, sem que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 

 
3.8. Nenhum pagamento será efetuado caso o faturamento apresente alguma incorreção ou 

divergência de valores, e será devolvido para as devidas correções e/ou ajustes e o prazo para pagamento 
será contado a partir da data de reapresentação do documento fiscal. 

 

3.9. Só serão efetuados os pagamentos referentes aos serviços efetivamente entregues. Será exigida, 
mensalmente, a apresentação de certidão negativa de débito ou regularidade com as Fazendas Federal, 

Estadual e Municipal, CRF e certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT). 

 

4. OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

 

4.1. Constituem obrigações da Contratada: 

I - proceder à substituição do serviço que for entregue em desacordo com o que consta neste 
termo de referência, inclusive daquele que estiver desacompanhado da ordem de fornecimento expedida 

pelas Diversas Secretarias deste município; 

II - responder por quaisquer danos causados aos seus empregados ou a terceiros, decorrentes 

de sua culpa ou dolo na execução do objeto deste termo de referência, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pela Administração Pública Municipal; 

III - atender a toda a legislação vigente (no âmbito federal, estadual e municipal), durante a 

vigência do instrumento contratual e das ordens emanadas na Administração, no que tange ao objeto 

licitado. 

IV - responsabilizar-se integralmente pela prestação dos serviços, nos termos da legislação vigente 

e exigências editalícias, observadas as especificações, normas e outros detalhamentos, quando for o caso 

ou no que for aplicável; 

V - Entregar o serviço no prazo estabelecido, informando em tempo hábil qualquer motivo 

impeditivo ou que impossibilite assumir o estabelecido. 

VI Comunicar imediatamente à Secretaria solicitante, quando for o caso, qualquer anormalidade 

verificada, inclusive de ordem funcional, para que sejam adotadas as providências de regularização 

necessárias. 

VII Arcar com o pagamento de todos os encargos trabalhistas, fiscais, previdenciários, securitários 

e outros advindos da execução do objeto, de forma a eximir o Município de São Domingos de quaisquer 

ônus e responsabilidades. 

VIII Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

 

4.2. Constituem obrigações da Contratante: 

I - efetuar os pagamentos nos prazos avençados; 

II - acompanhar, fiscalizar, avaliar e controlar através do Setor Responsável, a integral execução 

do objeto do instrumento contratual, bem como notificar a Contratada para reparar, corrigir ou 
eliminar, às suas expensas, os vícios, irregularidades ou defeitos verificados; 

III - aplicar as sanções administrativas, quando se façam necessárias. 

 

5. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DE SERVIÇO. 

 

5.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal, social e trabalhista são as usuais para 
a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 

 



 

 

 

 

 

 

 

5.2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo Prestador de Serviço 

estão previstos no edital. 

 
5.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo Prestador de Serviço serão: 

 
5.3.1. Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos 

compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de 

atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 
 

6. PRAZO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS  

 
6.1. O prazo de execução para prestação dos serviços estabelecidos no contrato é de 06 (seis) 

meses, com início na data de sua contratação, prorrogável na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/2021. 

 
6.2. A prestação de serviços será realizada no seguinte endereço: Praça Izaque Pinheiro da Costa, nº 

110, Centro, São Domingos – Bahia.. 

 
 

6.3.  Os bens que compõe o escopo da presente prestação de serviço, deverão ser entregues, no endereço 
indicado no item 6.2 deste termo de referência, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, após o 

recebimento da ordem de fornecimento a ser encaminhada no endereço eletrônico disponibilizado pela 

fornecedora. 

7. RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATADO  

 
7.1. O recebimento provisório será realizado pelo fiscal técnico, fiscal administrativo, fiscal setorial ou 

equipe de fiscalização, através da elaboração de relatório circunstanciado, em consonância com as suas 
atribuições, contendo o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 

contrato e demais documentos que julgarem necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato 

para recebimento definitivo. 

 
7.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, ou, em qualquer época, das garantias 

concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em 
vigor. 

 

7.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 
de até 5 dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO.  

 

8.1.  Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA.  

 
9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde 

que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 

objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

 



 

 

 

 

 

 

 

10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO.  

 
10.1. Nos termos do art. 117 da Lei federal nº 14.133/2021, será designado representante para 

acompanhar e fiscalizar a prestação de serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou 

defeitos observados. 
 

10.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou 
vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de 

seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei federal nº 14.133/2021. 

 

10.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas 

ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 

 

10.4. O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração. 
 

11. DO DIREITO AO REAJUSTAMENTO.  

 

11.1. Os preços contratados poderão sofrer reajuste, aplicando-se o índice IPCA, cuja data-base está 
vinculada à data do orçamento estimado, nos termos do art. 25, §7º da Lei federal nº 14.133/2021. 

 

11.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 

11.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar 

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este 
ocorrer. 

 

11.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

 
11.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

 

11.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 

11.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO.  

 

12.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, pelas razões abaixo justificadas: 

13. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.  

 

13.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei federal nº 14.133/2021, a Contratada que: 



 

 

 

 

 

 

 

 

13.1.1. Der causa à inexecução parcial ou total do contrato; 
 

13.1.2. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
 

13.1.3. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente  
justificado; 

 

13.1.4. Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando 
convocado dentro do prazo de validade da proposta; 

 
13.1.5. Ensejar o retardamento da execução ou entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

 
13.1.6. Apresentar declaração ou documentação falsa; 

 
13.1.7. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

13.1.8. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
 

13.1.9. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
 

13.1.10. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013. 
 

13.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

 

a) Advertência por escrito, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem 
prejuízos significativos para a Contratante; 

b) Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida; 

c) Impedimento de licitar e contratar; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

13.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

 

13.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 

14.133/2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

 

13.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem 
pagos, ou recolhidos em favor da PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS, ou deduzidos da garantia, 

ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa e cobrados judicialmente. 
 

13.6. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

13.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, 
o MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 

do Código Civil. 
 

13.8. A autoridade competente na aplicação das sanções levará em consideração a natureza e a 

gravidade da conduta do infrator, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou 

atenuantes e o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o 
princípio da proporcionalidade. 

 



 

 

 

 

 

 

 

13.9. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846/2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou 
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa 

deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 
sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - 

PAR. 
 

13.10. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846/2013, seguirão seu rito normal 

na unidade administrativa. 
 

13.11. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de 
ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

 

13.12. As penalidades serão obrigatoriamente publicadas no órgão Oficial de Imprensa do MUNICÍPIO DE 

SÃO DOMINGOS. 

14. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS.  

14.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 
própria,  prevista no orçamento do município para o exercício de 2024, na classificação abaixo: 

 

54.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL  

04.01.001 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

08.244.06.2705 GESTÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVA DA PROTEÇÃO DE SOCIAL ESPECIAL - CREAS – 

PAEFI 

3.3.9.0.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  

1500/1669  

4.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL  

04.01.001 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

08.122.10.2706 GESTÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVA DO FUNDO MUNICIPAL DE ASSISRTÊNCIA SOCIAL 

- F.M.A.S 

3.3.9.0.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  

1500 

4.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL  

04.01.001 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

08.244.06.2707 GESTÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVA DO IGD - SUAS 

3.3.9.0.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  

1660 

4.01 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL  

04.01.001 FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 

08.243.06.2709 GESTÃO DAS AÇÕES ADMINISTRATIVA DA REDE DE PROTEÇÃO SOCIAL BÁSICA - 

CRAS,PAIF 

3.3.9.0.39.00.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica  

1500/1660/1669 

 
São Domingos, Bahia – 09 de maio de 2024. 

 

 
KELCYA ARAPIRACA CUNHA 

Secretário Municipal de Saúde do Município de São Domingos. 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

Dispensa de Licitação Nº 01-014/2024 

Processo Administrativo Nº 229/2024 

ANEXO III - MODELO - PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 

Ao agente de Contratação da Prefeitura Municipal de São Domingos-Ba. 

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE FARDAMENTO PARA O SAMU 

192 NO MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS, BAHIA, QUE ATENDA AS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

EXIGIDAS PELO MINISTÉRIO SAÚDE. 

ITEM  DESCRIÇÃO DO PRODUTO 
 

MODELO QTD UNID 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

Macacão - Rip Stop, gramatura 230,0 g/m2, 

largura 1,61, composto por 67% fibra de 

poliéster e 33% de fibra de algodão, 
tingimento e cores firmes, resistentes ao uso 

e lavagens, na cor azul marinho. Modelo: 
Costuras duplas; Abertura frontal, com zíper 

aparente (máster fino) na mesma cor do 
tecido. Frente: Corte reto, com gola Padre, 

medindo 03 cm de altura, transpassada, 

regulável com velcro. Com ombreiras 
(proteção) nos ombros, forra com fibras 6 m 

e matelassada, embutida na gola, indo da 
frente até a pala das costas (embutida), 

com dois bolsos (tipo profissional), medindo 

28 cm de altura por 20 cm de largura, 
largura da boca medido 23cm (tipo faca), 

pespontado com duas costuras. 03 cm 
abaixo dos bolsos frontais, será 

confeccionado os bolsos laterais, medindo 
19cm de largura por 20cm de altura (com 

prega fêmea no meio), com lapela medindo 

07cm de largura, presa com velcro de 2cm 
de largura por 

08cm de comprimento (devidamente 
centralizado), 03 cm abaixo dos bolsos 

laterais, será aplicado joelheiras (proteção), 

oval medindo aproximadamente 22cm, 
forrada com fibra 6mm e matelassada. 

Mangas: Bolso na manga com bolsinho com 
zíper, divisória porta caneta. Manga 

removível fixada por zíper altamente 

resistente com perfeito acabamento. Costas: 
Com pala, com duas pregas fundas (para 

dar movimento), Na cintura, elástico de 4cm 
de largura com aproximadamente 20cm de 

comprimento sentido horizontal e lingueta 
reguladora, logo após termino do elástico, 

medindo 03cm de largura por 

aproximadamente 15 cm de comprimento 

 

20  UNID   



 

 

 

 

 

 

 

(sentido horizontal), das costa para frente, 

presa por velcro (de forma que a peça possa 
ser ajustada na cintura), Com dois bolsos 

atrás, medindo 15cm de largura por17cm de 
altura, com lapela medindo 07cm de 

largura, presa com velcro de 2cm por 08cm 
de comprimento, Faixas coloridas: em 100% 

poliéster, nas cores laranja e vermelha, 

medindo 2cm de largura. Será aplicada nas 
laterais, sendo que a laranja ficará embutida 

na ombreira e na cava e a vermelha da 
cintura para baixo, Nas mangas: embutida 

na película até o punho (laranja na frente e 

vermelha atrás) (no meio da manga, de 
forma que quando vestida fique na frente da 

peça). Faixas refletidas: De 5cm, na cor 
prata (altamente refletiva), na frente e nas 

mangas: logo abaixo da cava e dos 

logotipos do SAMU aplicados, nas pernas: 
logo abaixo das joelheiras (frente e costas), 

Nas costas: no sentido vertical, aplicada em 
cima das pregas, embutida na pala até a 

cintura (03cm acima de elástico). Bordados: 
Frente: na altura do peito esquerdo 

(emblema do SAMU 192, medindo 07cm x 

07cm) logo acima será bordado na cor 
branca o nome SÃO DOMINGOS, Manga 

direita: emblema do SAMU 192, medindo 
07cm x 07 cm, Costas: emblema do SAMU 

192, medindo15cm x 25cm, logo abaixo 

bordada na cor branca o nome SAMU192. 
Tamanho P, M, G e GG. 

2 

Camisa - com manga curta em Poliéster e 
Viscose: 67% Poliéster e 33% Viscose, gola 

redonda, nas cores, azul marinho, laranja e 

branco. Bordado na altura do peito esquerdo 
(emblema do SAMU 192, medindo 07cm x 

07cm) logo acima será bordado na cor 
branca o nome SÃO DOMINGOS. Tamanhos 

P, M, G e GG. 

 

 40 UNID    

3 

Bota em couro 100% legitimo cor preta, 

altura da bota sem solado 27 cm, solado em 
p.u. borracha colado e costurado no corpo 

da bota, abertura em ziper lateral em toda a 

altura da bota, com acabamento de velcro 

 

20 PAR   



 

 

 

 

 

 

 

4 

Capa de Chuva confeccionada em nylon 

emborrachado impermeável. Com a Logo do 
SAMU no peito e costas. Com faixas 

refletivas e capuz.  

 

 20  UNID   

VALOR TOTAL  

 

A proposta de preço apresentada neste edital deve incluir todos os custos e despesas, tais como custos 

diretos e indiretos (inclusive tributos, encargos sociais e trabalhistas, contribuições parafiscais, transporte, 

seguro, insumos), além de quaisquer outros necessários ao cumprimento integral do objeto desta 

Licitação. 

 

VALOR TOTAL: R$ ____._______,___ (__________________________________)  

PRAZO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: Conforme Edital. 

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) Dias, Conforme Edital. 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Conforme Edital. 

 

 

________________-____,____ de ___________ de ________. 

 

 

______________________________________________________________ 

Nome do representante legal e/ou da PROPONENTE 

Número do CNPJ e/ou CPF/RG.............................. 



 

 

 

 

 

 

 

Dispensa de Licitação Nº 01-014/2024 

Processo Administrativo Nº 229/2024 

 

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

Ao agente de Contratação da Prefeitura Municipal de São Domingos-Ba. 

____________ (nome da empresa), inscrita no CNPJ nº ______, sediada _______(endereço completo)___ 

___ declara sob as penas da lei estar ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores e que 

até a presente data inexistem fatos impeditivos à sua habilitação no processo licitatório a ser realizado pelo 

Município de São Domingos  referente ao Dispensa de Licitação nº 01-014/2024 e Processo Administrativo 

nº 229/2024, relativo CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE FARDAMENTO PARA O 

SAMU 192 NO MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS, BAHIA, QUE ATENDA AS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

EXIGIDAS PELO MINISTÉRIO SAÚDE. 

 

 

________________-____,____ de ___________ de ________. 

 

 

 

______________________________________________________ 

Nome do representante legal e/ou da PROPONENTE 

Número do CNPJ e/ou CPF/RG.............................. 



 

 

 

 

 

 

 

Dispensa de Licitação Nº 01-014/2024 

Processo Administrativo Nº 229/2024 

ANEXO V 

DECLARAÇÃO 

 

Ao agente de Contratação da Prefeitura Municipal de São Domingos-Ba. 

 

Declaramos para os devidos fins a aceitação de todas as condições deste edital e da contratação e a 

realização da licitação não implica necessariamente em contratação pelo município, o qual poderá revogar 

ou anular o certame, bem como contratar ou não o objeto da licitação. 

 

 

 

________________-____,____ de ___________ de ________. 

 

 

 

 

 

 

_________________________________________________________ 

Nome do representante legal e/ou da PROPONENTE 

Número do CNPJ e/ou CPF/RG.............................. 



 

 

 

 

 

 

 

Dispensa de Licitação Nº 01-014/2024 

Processo Administrativo Nº 229/2024 

 

ANEXO VI 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INCISO XXXIII, ART. 7º DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

Ao agente de Contratação da Prefeitura Municipal de São Domingos-Ba. 

 

  

______________, inscrita no CNPJ n° _____________, por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a) ________________, portador da Carteira de Identidade n° ______________, expedido pela ______, 

devidamente inscrito com o CPF n° _____________, declara para fins do disposto no inciso XXXIII, art. 7º 

da Constituição Federal de 1.988 (Lei nº 9.854/99), combinado com o  art. 27, da Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz.  

 

  

 

________________-____,____ de ___________ de ________. 

 

 

 

________________________________________________________ 

Nome do representante legal e/ou da PROPONENTE 

Número do CNPJ e/ou CPF/RG.............................. 



 

 

 

 

 

 

 

ANEXO VII 

MINUTA DE CONTRATO 

 

CONTRATO N° XXX/2024 

 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS CELEBRADO ENTRE A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SÃO DOMINGOS/BAHIA E A 

EMPRESA 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

XXXXXXXXXXX, NA FORMA 

ABAIXO: 

 

 

 

Pelo presente instrumento, o Município de São Domingos, Estado da Bahia, pessoa jurídica de 

direito público, com Sede e Foro na Praça Izaque Pinheiro da Costa, nº 110, Prédio – Centro, na cidade de 

São Domingos/Bahia, inscrita no CNPJ sob o n° 16.435.547/0001-50, representada neste ato pelo seu 

Prefeito Municipal, Senhor Ilario Antonio Neto Rios Carneiro, portador do CPF n° 633.846.395-53 e RG n° 

07.645.341-30 SSP/BA, a seguir denominado simplesmente de CONTRATANTE, e a empresa 

___________________________________________________, sediada na 

__________________________________________________, CEP: __.___-___, município de 

___________, _______, inscrita no CNPJ sob nº __._____._____/0001-___, representada, neste ato por 

seu sócio administrador, Sr. _____________________________, inscrito no CPF sob o n.º XXX.XXX.XXX-

XX, residente e domiciliado na __________________________________________________, município de 

___________, _______, doravante denominada CONTRATADA, adjudicatária do procedimento de Dispensa 

de Licitação n.º 08-229/2024, têm entre si ajustado o presente Contrato de Prestação de Serviços de 

Fornecimento de Bens/Produtos/Equipamentos, que se regerá pela Lei Federal nº 14.133/2021, mediante 

as cláusulas e condições a seguir ajustadas: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

Constitui objeto do presente contrato a prestação de serviços de (descrição dos serviços a serem 

prestados) para o Município de São Domingos, Bahia, de acordo com as especificações e elementos 

técnicos apresentados no Processo Administrativo n.º XXX/202_ referente ao Dispensa de Licitação n.º 08-

XXX/202_, bem como por aqueles inseridos na proposta elaborada, que integram este instrumento para 

todos os fins, independentemente de transcrição, e que a CONTRATADA se obriga a obedecer, em todas 

as suas cláusulas. 

 

Parágrafo Primeiro. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 

acréscimos ou supressões que se fizerem no objeto, de até 25% do valor inicial atualizado do contrato, na 

forma do art. 125 da Lei Federal no 14.133/2021. 

 

Parágrafo Segundo. As supressões poderão ser superiores a 25%, desde que haja resultado de acordo 

entre os contratantes. 

 



 

 

 

 

 

 

 

Parágrafo Terceiro. É vedada a subcontratação parcial do objeto, a associação da CONTRATADA com 

outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, não se responsabilizando o CONTRATANTE 

por nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO 

O prazo de vigência do contrato, a contar da data da sua assinatura, será de XX (xxxxxxxxx) meses, 

findando-se em XX de XXXXXXXXX de 202X, admitindo-se a sua prorrogação exclusivamente nos termos 

do art. 107 da Lei Federal no 14.133/2021. 

 

Parágrafo Único. A prorrogação deverá ser previamente justificada e autorizada pela autoridade 

competente para celebrar o ajuste e será realizada por meio de termo aditivo, antes do termo final do 

contrato. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DO REAJUSTAMENTO 

Pela execução dos serviços objeto deste Contrato, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o valor global 

de R$XX.XXX,XX (valor por extenso), conforme preços unitários dispostos na planilha orçamentária anexa 

ao presente instrumento, a ser pago conforme elementos técnicos dispostos no processo administrativo de 

contratação. 

 

Parágrafo Primeiro - O valor supra referido inclui todos os custos diretos e indiretos, bem como deveres, 

obrigações e encargos de qualquer natureza, não sendo devido à CONTRATADA qualquer outro 

pagamento, sejam quais forem os motivos invocados, notadamente em decorrência de serviços que 

tenham sido refeitos, em face de erros cometidos pela mesma, a qualquer título. 

 

Parágrafo Segundo - Os preços serão irreajustáveis, conforme o disposto na Lei nº 9.069, de 29 de 

junho de 1995, ou legislação pertinente que venha substituí-la ou regulamentá-la. Havendo alterações 

legais que possibilitem a aplicação de reajustamento, o mesmo ficará condicionado ao estipulado na 

normatização sobre a matéria, que venha a ser editada pelo Governo Federal. 

 

Parágrafo Terceiro – Nos termos do §7º do art. 25 da Lei Federal n.º 14.133/2021, ultrapassando 12 

(doze) meses da data da proposta, a CONTRATADA poderá requerer o reajustamento dos preços 

pactuados, utilizando-se do índice IGP-M. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

Os recursos para pagamento da prestação dos serviços objeto deste Contrato serão provenientes do 

orçamento vigente do Município de São Domingos, conforme a seguinte dotação orçamentária: 

 

ÓRGÃO: XXXXXXX - SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXXXXXXXXX 

ATIVIDADE: XXXX - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

ELEMENTO DE DESPESA: XXXXXXXXXX - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

FONTE: XX - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

ÓRGÃO: XXXXXXX - SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXXXXXXXXX 

ATIVIDADE: XXXX - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

ELEMENTO DE DESPESA: XXXXXXXXXX - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

FONTE: XX - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

ÓRGÃO: XXXXXXX - SECRETARIA MUNICIPAL DE XXXXXXXXXXXXXXXXX 

ATIVIDADE: XXXX - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 



 

 

 

 

 

 

 

ELEMENTO DE DESPESA: XXXXXXXXXX - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

FONTE: XX - XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA FORMA DE PAGAMENTO 

O pagamento será realizado mensalmente mediante apresentação de nota fiscal, acompanhada da 

respectiva fatura, em 02 (duas) vias, correspondente aos serviços efetivamente realizados e aprovados 

pela fiscalização, mediante atesto do Setor responsável, e ocorrerá até o 8º (oitavo) dia posterior à data de 

sua aprovação pela fiscalização. 

 

Parágrafo Primeiro – Havendo erro na fatura, a sua tramitação será suspensa para que a CONTRATADA 

tome as providências necessárias à sua correção, passando a ser considerada, para fins de pagamento, a 

data de sua reapresentação, devidamente regularizada. 

 

Parágrafo Segundo – Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das responsabilidades contratuais, 

nem implicará em aprovação definitiva dos serviços executados, total ou parcialmente. 

 

Parágrafo Terceiro – Em atenção ao quanto disposto no art. 219, §8º, do Decreto n.º 3.048/1999, bem 

como no art. 118, II, da INRFB n.º 2110/22, a CONTRATADA deverá discriminar os valores de mão de 

obra e equipamentos para fim de tributação e possíveis retenções previstas, nos limites mínimos de 40% 

para a primeira e 60% para o segundo. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 

Toda e qualquer comunicação, ordens de serviço, reclamações, imposição de multas, intimações, etc, entre 

a CONTRATANTE e a CONTRATADA será sempre transmitida por escrito e devidamente registrada, 

devendo as correspondências encaminhadas pela CONTRATADA ser protocoladas, pois só dessa forma 

produzirá efeito. 

 

Parágrafo Primeiro - A CONTRATANTE poderá, em qualquer época, suspender ou paralisar, 

temporariamente, no todo ou em parte, a prestação dos serviços, cabendo à CONTRATADA: 

 

a) o recebimento do valor dos serviços executados, aceitos e não pagos: 

b) o ressarcimento de despesas relacionadas com o respectivo Contrato, ocorridas até a data em que for 

comunicada a suspensão ou paralisação dos serviços. 

 

Parágrafo Segundo – A CONTRATANTE reserva a si o direito de, a qualquer tempo, introduzir 

modificações nas especificações técnicas, mediante notificação, por escrito, à CONTRATADA, respeitadas 

as disposições específicas deste Contrato, os eventuais acréscimos ou reduções de custos decorrentes 

dessas alterações, serão objeto de prévio ajuste das partes. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

A CONTRATADA, além das obrigações previstas neste Contrato, obriga-se especificamente a: 

 

a) responder financeiramente, inclusive na via judicial, sem prejuízo de medidas outras que possam ser 

adotadas, por quaisquer danos que possam causar à União, Estado e Município ou a terceiros, em função 

da execução do objeto deste Contrato; 

b) executar os serviços de acordo com a proposta apresentada e demais elementos técnicos que compõem 

o procedimento de contratação, obedecendo rigorosamente as Normas Técnicas, assim como as 

determinações da CONTRATANTE e a legislação pertinente; 



 

 

 

 

 

 

 

c) aceitar os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários nos serviços, obedecidos os limites 

legais; 

d) responder por todos os ônus e obrigações concernentes às legislações comercial, previdenciária, 

tributária e trabalhista; 

e) manter, permanentemente equipe técnica indicada em sua proposta que assuma perante a fiscalização 

da CONTRATANTE a responsabilidade técnica e legal dos serviços, até a entrega definitiva, inclusive com 

poderes para deliberar sobre qualquer determinação de emergência que se torne necessária; 

f) facilitar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, em qualquer dia ou hora normal de expediente, 

prestando todas as informações e esclarecimentos solicitados, inclusive de ordem administrativa; 

g) refazer, sem ônus adicionais para a CONTRATANTE, os serviços julgados inadequados ou incorretos 

pela fiscalização; 

h) providenciar, às suas expensas, cópias de todos os documentos que venham a ser necessários, para a 

execução dos serviços, durante a vigência do Contrato, além de ser responsável pelas licenças, alvarás, 

taxas, habite-se, etc, quando necessário, e demais despesas legais para implantação do objeto licitado; 

i) manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, inclusive de apresentar, ao setor de 

liberação de faturas e como condição de pagamento, os documentos necessários; 

l) providenciar e manter atualizadas todas as licenças e alvarás junto às repartições competentes, 

necessários à execução dos serviços; 

m) efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir 

sobre as suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente contrato; 

n) entregar os produtos solicitados pela Administração Pública, conforme regras estabelecidas no Edital de 

licitação e nos prazos ali estabelecidos; 

o) observar as características e qualidades dos produtos a serem fornecidos, respondendo pela 

necessidade de substituição dos mesmos; 

p) responsabilizar-se pelas garantias legais previstas, sob pena de se interpretar como inexecução 

contratual, passível da aplicação das penalidades legais e contratuais respectivas. 

 

CLÁUSULA NONA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

A CONTRATANTE exercerá fiscalização e acompanhamento dos serviços contratados, através de preposto 

ou equipe especialmente designada para este fim. 

 

Parágrafo Primeiro – A fiscalização será exercida no exclusivo interesse da CONTRATANTE, não 

excluindo nem reduzindo a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer 

irregularidade, sendo que, na sua ocorrência, não deverá implicar corresponsabilidade da CONTRATANTE. 

 

Parágrafo Segundo – À fiscalização compete: 

a) relatar em tempo hábil ocorrências ou circunstâncias que possam acarretar dificuldade no 

desenvolvimento dos serviços em relação a terceiros; 

b) esclarecer prontamente as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela CONTRATADA, através de 

correspondência protocolada. 

c) expedir, por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à CONTRATADA, determinando as 

providências necessárias à correção das falhas observadas. 

d) rejeitar todo e qualquer serviço inadequado ou não especificado e estipular prazo para sua retificação. 

e) exigir da CONTRATADA o cumprimento integral deste Contrato. 

f) emitir parecer para liberação das faturas, e receber os serviços contratados. 

g) determinar a substituição, em 24 horas, de qualquer empregado da CONTRATADA, desde que 

justificado. 

 



 

 

 

 

 

 

 

Parágrafo Terceiro – A gestão do presente contrato é de responsabilidade do servidor 

_________________________________________, matrícula n.º ______________, e a fiscalização do 

mesmo é atribuição do servidor __________________________________________, matrícula n.º 

___________. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – RECEBIMENTO DO OBJETO 

O objeto do contrato será recebido provisoriamente no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da 

apresentação da última fatura pela CONTRATADA, nos termos do quanto disposto no art. 140, I, a, da Lei 

Federal n.º 14.133/2021, e o recebimento definitivo dos serviços será efetuado no prazo máximo de 90 

(noventa) dias da conclusão dos serviços, através da lavratura de “Termo de Recebimento Definitivo”, por 

Servidor designado para este fim. 

 

Parágrafo Único – O “Recebimento Definitivo” não isentará a CONTRATADA das responsabilidades 

estabelecidas pela Lei, conforme disposto no art. 140, §2º, da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES CONTRATUAIS 

 

No caso de inadimplemento das obrigações assumidas pela CONTRATADA, ser-lhe-ão aplicadas as sanções 

previstas nos arts. 150 e seguintes da Lei Federal n.º 14.133/2021, a saber: 

 

a) advertência; 

b) multa; 

c) suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a CONTRATANTE; 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a CONTRATANTE; 

 

Parágrafo Primeiro - A multa a ser estabelecida no Edital ou em regulamento próprio, será descontada 

dos pagamentos devidos pela CONTRATANTE. Não existindo créditos do Contrato, o valor das multas será 

amigável ou judicialmente cobrado. 

 

Parágrafo Segundo – Pela inexecução total ou parcial do Contrato serão aplicadas as sanções previstas 

no caput desta Cláusula, garantida a defesa prévia, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, podendo haver cumulação das demais sanções com a multa. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA 

Não será exigida garantia para a prestação dos serviços objeto do presente contrato, nos termos do 

quanto disposto no art. 96 da Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PROIBIÇÃO DE CESSÃO 

A CONTRATADA não poderá transferir ou ceder a execução deste Contrato parcial ou totalmente, salvo as 

subcontratações permitidas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO 

Assegurado o contraditório e a ampla defesa, o presente Contrato poderá ser rescindido, 

independentemente de interpelação judicial, nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, com 

as consequências previstas na mesma Lei. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 



 

 

 

 

 

 

 

Fica eleito o foro desta Capital para dirimir todas as dúvidas ou questões decorrentes da execução deste 

Contrato - e que não possam ser resolvidas pela via administrativa - com exclusão de qualquer outro, por 

mais especial e privilegiado que seja. 

 

São Domingos/Bahia, __ de __________ de 202_. 

 

 

 

CONTRATANTE: 

 

MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS, ESTADO 

DA BAHIA. 

 CONTRATADA: 

 

XXXXXXXXXXXXXXX 

   

Ilario Antonio Neto Rios Carneiro  

Prefeito 

 xxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Representante legal 

   

Testemunhas:   

 

Nome:___________________________________

_ 

CPF/RG: 

  

Nome:____________________________________

_ 

CPF/RG: 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I AO CONTRATO 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE FARDAMENTO PARA O SAMU 

192 NO MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS, BAHIA, QUE ATENDA AS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

EXIGIDAS PELO MINISTÉRIO SAÚDE. 

 

DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

03.00.000 – _____ 

0.00 – _____ 

0.0.0.0.00.00 - _____  

00 – _____ 

 

 

Valor Total: R$ ___.____,00 (_________________________________________) 

 

 

 

 

 

São Domingos-Bahia, _____ de _______________________ de _____. 

 

 

CONTRATANTE: 

 

MUNICÍPIO DE SÃO DOMINGOS, 

ESTADO DA BAHIA. 

 CONTRATADA: 

 

XXXXXXXXXXXXXXX 

   

Ilario Antonio Neto Rios Carneiro 

Prefeito 

 xxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

Representante legal 

   

Testemunhas:   

 

Nome:___________________________ 

CPF/RG: 

  

Nome:____________________________ 

CPF/RG: 

 
 

 
 

 

 


